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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSS IMO SENHOR ÁLVARO COSTA DIAS -  PREFEITO

PODER  EXECUTIVO
DECRETO N.º 12.558 DE 03 DE JULHO DE 2022
Declara Estado de Calamidade Pública nas áreas do Município afetadas por chuvas intensas 
– 1.3.2.1.4 – COBRADE, conforme Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do 
Ministério do Desenvolvimento Regional.
O PREFEITO MUNICIPAL DO NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelos 
incisos IV, VI e VIII do Artigo 55, da Lei Orgânica Municipal do Natal, bem como pelo Inciso 
VI do Artigo 8º, da Lei Federal no 12.608, de 10 de abril de 2012 e,
CONSIDERANDO a edição do Decreto de n.º 12.450, de 06 de março de 2022, que decretou 
situação de emergência nas áreas do Município afetadas por chuvas intensas;
CONSIDERANDO que nas últimas 24h, em virtude da incidência de chuvas intensas, com 
pluviometria registrada na ocasião em torno de 172mm e, nas últimas 96h registro de 
264mm, havendo o transbordamento de lagoas de captação de águas pluviais, imóveis 
alagados com perdas de pertences dos moradores, crateras abertas em várias regiões 
da cidade, redes de drenagem afetadas, deslizamentos em áreas de encostas, queda de 
árvores e casas interditadas, em detrimento do risco de desabamento;
CONSIDERANDO a presença de desabrigados e moradores desalojados, em decorrência do 
transbordamento de lagoas; 
CONSIDERANDO que o Parecer da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa 
Social, relatando a ocorrência deste desastre é favorável à situação de Calamidade Pública, 
conforme informações constantes no Protocolo nº RN-F-2408102-13214-20220702.
DECRETA:
Art. 1º. Fica declarado Estado de Calamidade Pública no âmbito do Município do Natal, nas áreas 
afetadas contidas no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos, em 
virtude do desastre classificado e codificado como chuvas intensas – 1.3.2.1.4 – COBRADE, 
conforme Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional.
Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da Secretaria Municipal de Governo – SMG, nas ações de resposta ao desastre 
e reabilitação do cenário e reconstrução. 
Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao 
desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com 
o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a 
coordenação Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social – SEMDES. 
Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição 
Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente 
responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a:
I – Adentrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;
II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano.
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa 
que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.
Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, autoriza-se o início de processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades 
particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de desastre.
§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.
§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em 
áreas seguras, e o processo de desmontagem e de reconstrução das edificações, em locais 
seguros, será apoiado pela comunidade. 
Art. 6º. Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo 
das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de 
licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao 
desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários 
dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada 
a prorrogação dos contratos. 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Felipe Camarão, em Natal, 03 de julho de 2022.
ÁLVARO COSTA DIAS
Prefeito

PORTARIA Nº. 1234/2022-A.P., DE 03 DE JULHO DE 2022.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta o artigo 55, inciso II, da Lei Orgânica do Município, Ofício nº 343/2022-GP,
RESOLVE:
Art. 1º. Nomear SADRY AIRON DE ARAÚJO BRITO, para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor de Projetos Especiais Mobilidade Urbana III, símbolo CS, da 

Secretaria Extraordinária de Gestão de Projetos Especiais - SEGEPE, em conformidade com 
a Lei complementar nº. 210, de 04 de abril de 2022.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ÁLVARO COSTA DIAS
Prefeito 
ADAMIRES FRANÇA
Secretária Municipal de Administração

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MUNICIPAL  DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 2142/2022-GS/SEMAD, DE 29 DE JUNHO DE 2022.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo artigo 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Natal, em conformidade com o 
Decreto nº. 9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial do Município, de 
26 de janeiro de 2011 e Decreto nº 11.784, de 07 de agosto de 2019, publicado no Diário 
Oficial do Município de 08 de agosto de 2019 e processo nº. SME-20220152942, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias prêmio, nos termos do artigo43, da Lei Complementar nº. 058/2004 
(Estatuto do Magistério Público do Município de Natal), c/c os artigos 91 a 93, da Lei nº. 
1.517/65 (Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Municipais), à servidora EDNA MARIA 
MARANHAO DA SILVA, matrícula nº. 41.604-5, Professora, N2-F, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação - SME, referente ao 2º quinquênio (2011/2016), pelo período de 03 (três) meses.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ADAMIRES FRANÇA
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 2129/2022-GS/SEMAD, DE 29 DE JUNHO 2022.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo artigo 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Natal, em conformidade com o 
Decreto nº. 9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial do Município, de 
26 de janeiro de 2011 e Decreto nº 11.784, de 07 de agosto de 2019, publicado no Diário 
Oficial do Município de 08 de agosto de 2019 e processo nº. SME-20210935552, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias prêmio, nos termos do artigo43, da Lei Complementar nº. 058/2004 
(Estatuto do Magistério Público do Município de Natal), c/c os artigos 91 a 93, da Lei nº. 1.517/65 
(Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Municipais), à servidora MARIA GORETTI DE F. GOMES, 
matrícula nº. 12.788-4, Professora, N2-H, lotada na Secretaria Municipal de Educação - SME, 
referente ao 4º e 5º quinquênio (2008/2013 a 2013/2018), pelo período de 06 (seis) meses.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ADAMIRES FRANÇA
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 2141/2022-GS/SEMAD, DE 29 DE JUNHO DE 2022.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo artigo 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Natal, em conformidade com o 
Decreto nº. 9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial do Município, de 
26 de janeiro de 2011 e Decreto nº 11.784, de 07 de agosto de 2019, publicado no Diário 
Oficial do Município de 08 de agosto de 2019 e processo nº. SME-20220314616, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias prêmio, nos termos do artigo43, da Lei Complementar nº. 058/2004 
(Estatuto do Magistério Público do Município de Natal), c/c os artigos 91 a 93, da Lei nº. 
1.517/65 (Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Municipais), à servidora MARIA ELIZABETE 
DE MEDEIROS, matrícula nº. 32.627-5, Professora, N2-G, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação - SME, referente ao 2º quinquênio (2014/2019), pelo período de 03 (três) meses.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ADAMIRES FRANÇA
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 2138/2022-GS/SEMAD, DE 29 DE JUNHO 2022.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo artigo 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Natal, em conformidade com o 
Decreto nº. 9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial do Município, de 
26 de janeiro de 2011 e Decreto nº 11.784, de 07 de agosto de 2019, publicado no Diário 
Oficial do Município de 08 de agosto de 2019 e processo nº. SME-20220289280, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias prêmio, nos termos do artigo43, da Lei Complementar nº. 058/2004 
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(Estatuto do Magistério Público do Município de Natal), c/c os artigos 91 a 93, da Lei nº. 
1.517/65 (Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Municipais), à servidora IEDA MARIA 
ALBUQUERQUE PERES DE OLIVEIRA, matrícula nº. 16.809-2, Professora, N2-F, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação - SME, referente aos 1° e 2° quinquênios (2000/2005) 
e (2005/2010), pelo período de 06 (seis) meses.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ADAMIRES FRANÇA
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 2130/2022-GS/SEMAD DE 29 DE JUNHO DE 2022.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo artigo 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Natal, em conformidade com o 
Decreto nº. 9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial do Município, de 
26 de janeiro de 2011 e Decreto nº 11.784, de 07 de agosto de 2019, publicado no Diário 
Oficial do Município de 08 de agosto de 2019 e processo nº. SME-20220200815, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias prêmio, nos termos do artigo43, da Lei Complementar nº. 058/2004 
(Estatuto do Magistério Público do Município de Natal), c/c os artigos 91 a 93, da Lei nº. 1.517/65 
(Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Municipais), à servidora EDNA MARIA M. DA SILVA, 
matrícula nº. 10.608-9, Professora, N2-O, lotada na Secretaria Municipal de Educação - SME, 
referente ao 1º e 2º quinquênios(1994/1999 a 1999/2004), pelo período de 06 (seis) meses.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ADAMIRES FRANÇA
Secretária Municipal de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CAT
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
PRESIDENTE: PAULO CÉSAR  MEDEIROS DE OLIVEIRA  JÚNIOR
PROCURADOR: HUMBERTO ANTÔNIO BARBOSA LIMA
SECRETÁRIA: MARIA CLAUDIA DE AQUINO FERREIRA
EDITAL nº 078 /2022-TATM – 2ª INSTÂNCIA                        
A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, no uso de suas atribuições 
legais, objetivando dar cumprimento ao disposto no Art. 35, inciso XVII, do Regimento 
Interno do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, faz publicar, nesse Órgão Oficial, 
para conhecimento dos interessados, os acórdãos resultantes das decisões proferidas 
neste Tribunal Administrativo, no(s) seguinte(s) processo(s):
Acórdãos lidos na sessão do dia 30 /06/2022
Processo nº: 20220473757 – RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO
Recorrente: FAZENDA MUNICIPAL
Recorrido: SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO RN 
Recurso Eletrônico /2020 – TATM - Ex Offício. 
Relator: Conselheiro Rodrigo Fernandes de Paiva.
ACÓRDÃO N.º 155 / 2022 -
EMENTA: RESTITUIÇÃO DE INDEBITO. Ônus de Prova do Contribuinte. Documentação Acostada. 
Observância do Art. 165, I e II do CTN. Devido processo Legal Administrativo Fiscal. Procedência 
da Restituição. Manutenção da decisão de piso. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes 
autos, acordam os membros do Egrégio Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, por 
unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Ex officio, e negar-lhe provimento, mantendo-
se a decisão recorrida em todos os seus termos. Sala Virtual de Sessões do Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 30 de junho de 2022.

Processo nº: 2022.039249-8 - RECL.TLL. 
Recorrente: Yeike Oliveira e Silva Ribeiro - ME
Recorrido: Fazenda Municipal 
Recurso Eletrônico /2022 - TATM - Recurso Voluntário 
Relator: Conselheiro Marcílio Mesquita de Góes
Acórdão nº. 156 / 2022 - TATM
Ementa: TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO DE TAXA DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO. 
INAPTIDÃO DA EMPRESA. COMPROVAÇÃO PELO CONTRIBUINTE DO PERÍODO PRETENDIDO. 
INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por unanimidade de votos dos presentes, em 
Conhecer do Recurso Voluntário e, por maioria dos presentes, Dar Provimento ao mesmo 
para reformar a decisão de Primeira Instância de Julgamento no sentido de julgar totalmente 
procedente o pedido do Recorrente para estender o cancelamento do débito da Taxa de 
Licença de Localização para o exercício de 2018, da inscrição municipal nº. 2002469.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
30 de junho de 2022.

Processo nº: 20220385645
Assunto: ITIV - Reclamação contra Lançamento
Recorrente: Fazenda Municipal
Recorrido: Caroline Barbalho Mousinho 
Recurso Eletrônico/2022 – TATM – Ofício
Relator: Conselheiro Igor Farias da Fonseca
ACÓRDÃO N. 157 / 2022 - TATM
EMENTA: TRIBUTARIO. ITIV. RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO. CANCELAMENTO DO ITIV. 
RECURSO DE OFÍCIO. CONHECIDO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.
1.A requerente instruiu o processo com documentos que reforçam a desistência do negócio 
jurídico que ocasionaria o ITIV.

2.Decisão de Primeira Instância foi no sentido de cancelamento do processo de ITIV por falta de fato gerador.
3.Parecer oral da Douta Procuradoria Municipal, opinando pela improcedência do recurso.
4.Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por UNANIMIDADE dos presentes, conhecer e 
NEGAR PROVIMENTO ao RECURSO para, em CONSONÂNCIA com o Parecer oral da Douta 
Procuradoria Municipal, manter a decisão de primeira instância, julgando IMPROCEDENTE o 
RECURSO DE OFÍCIO, com fulcro nos fatos e fundamentos jurídicos supra.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
30 de junho de 2022.

Processo n.º: 20160019292 – Reclamação Contra Lançamento-IPTU/TLP 
Recorrente: Fazenda Municipal
Recorrido: THIAGO MAGELA SOUZA DE CARVALHO
Recurso: Eletrônico - TATM – Ex-offício 
Relator: Conselheiro Raimundo da Costa Souza
Acórdão n.: 158//2022 - TATM
Ementa: TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO. IPTU/TLP – IMÓVEL DE 
UTILIZAÇÃO RESIDENCIAL. ALÍQUOTA DE 0,6%. DECADÊNCIA DA TLP DO ANO 2015. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. RECURSO EX-OFFÍCIO CONHECIDO E IMPROVIDO. MANTIDA A 
DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administra tivo de Tributos Municipais, por unanimidade dos presentes votos e em 
consonância com o parecer oral da Procuradoria Municipal, em conhecer do recurso Ex-
offício e em negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
30 de junho de 2022

Processo nº: 20220119104 – Restituição ISS
Recorrente: Centro de Oncologia Clinica do RN S/A
Recorrido: Fazenda Municipal
Recurso: Eletrônico/2022  – TATM – Voluntário
Relator: Conselheiro Paulo Roberto Santos de Souza
Acórdão nº.  159 /2022 – TATM
Ementa: TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISS. 
RECOLHIMENTO POR TOMADOR NÃO ENQUADRADO COMO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. 
NATUREZA INDIRETA. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 165 (I), ART. 166 E 168 (I) DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL C/C ARTIGO 60 DA LEI Nº 3.882/1989. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO 
TOMADOR PARA RECEBIMENTO CONFORME REQUISITO DO ART. 166 DO CTN. IMPROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por maioria de votos dos presentes, em conhecer do 
recurso voluntário e negar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido de restituição, 
em consonância com o parecer oral da Procuradoria Municipal, nos termos do voto do relator.
Sala Virtual das Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
de 30 de Junho de 2022.

Processo nº: 20180284910 – Reclamação Contra Lançamento IPTU/TLP
Recorrente: Valdemar Avelino Trindade
Recorrido: Fazenda Municipal
Recurso: Eletrônico/2022  – TATM – Voluntário
Relator: Conselheiro Paulo Roberto Santos de Souza
Acórdão nº.  160 /2022 – TATM
Ementa: TRIBUTÁRIO. IPTU. RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO. BASE DE CÁLCULO DO 
TRIBUTO. AVALIAÇÃO INDIVIDUAL. ADEQUAÇÃO AO VALOR DE MERCADO. INTELIGÊNCIA 
DOS ARTIGOS 24, 25 DA LEI 3.882/89. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO. 
REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por unanimidade de votos dos presentes, em 
conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento, reformando a decisão de primeira 
instância, julgando procedente a Reclamação Contra Lançamento, em consonância com o 
parecer oral da Procuradoria Municipal nos termos do voto do relator.
Sala Virtual das Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
de 30 de Junho de 2022.

Processo nº: 20210051611– Reclamação Contra Lançamento IPTU_TLP
Recorrente: Fazenda Municipal 
Recorrido: Adairson Soares
Advogado: Genário Torres Silva Júnior – OAB/RN - 16.413
Recurso: Eletrônico/2022  – TATM – Ex-Officio
Relator: Conselheiro Paulo Roberto Santos de Souza
Acórdão nº. 161 /2022 – TATM
Ementa: TRIBUTÁRIO. IPTU. RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO. BASE DE CÁLCULO DO 
TRIBUTO. AVALIAÇÃO INDIVIDUAL. ADEQUAÇÃO AO ATUAL VALOR DE MERCADO. RAZOABILIDADE 
DA REDUÇÃO. NOVO VALOR OBTIDO CONDIZENTE COM IMÓVEIS SEMELHANTES. INTELIGÊNCIA 
DOS ARTIGOS 24, 25 DA LEI 3.882/89. RECURSO EX OFFICIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
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MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por unanimidade de votos dos presentes, em 
conhecer do recurso Ex Officio e negar-lhe provimento, mantendo a decisão de 1ª Instância 
que julgou parcialmente procedente  a Reclamação Contra Lançamento, em consonância 
com o parecer oral da Procuradoria Municipal, nos termos do voto do relator.
Sala Virtual das Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
de 30 de Junho de 2022.
Natal, 01 de Julho de 2022
Maria Claudia de A. Ferreira 
Secretária/TATM – Mat. 05.986-2

FUNDAÇÃO CULTURAL CAPITANIA DAS ARTES
PORTARIA Nº 178/2022 – GP/FUNCARTE DE 01 JULHO DE 2022.
O Presidente da Fundação Cultural Capitania das Artes – FUNCARTE, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto no art. 43º da Lei Complementar nº 141, de 28 de agosto de 2014, 
RESOLVE: 
Art.1º– Tornar sem efeito o Extrato de Contrato nº 06/2022, referente ao processo 
administrativo eletrônico nº 20220612676, publicado no DOM de 01 de julho do corrente ano.
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação
Natal-RN, 01 de julho de 2022.
DÁCIO TAVARES DE FREITAS GALVÃO
Fundação Cultural Capitania das Artes – Presidente

PRESIDENTE: VEREADOR PAULO FREIRE
1º. VICE-PRESIDENTE: VEREADOR KLAUS ARAUJO 2º. VICE-PRESIDENTE: VEREADOR 

LUCIANO NASCIMENTO 3º. VICE-PRESIDENTE: VEREADORA JÚLIA ARRUDA 
1º. SECRETÁRIO: VEREADOR FELIPE ALVES 2º. SECRETÁRIO: VEREADOR AROLDO 
ALVES 3º. SECRETÁRIO: VEREADOR PRETO AQUINO  4º. SECRETÁRIO: VEREADOR 

NIVALDO BACURAL.

DIÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL
PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA

PORTARIA Nº 0270/2022-MD.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a servidora SABRINA DANIELLE SOUZA DE MEDEIROS do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar 6, do Gabinete do Vereador Robério Paulino.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal do Natal, em 01 de julho de 2022.
PAULO FREIRE – PRESIDENTE
FELIPE ALVES – PRIMEIRO SECRETÁRIO
AROLDO ALVES – SEGUNDO SECRETÁRIO

NORMAS TÉCNICAS 
(DECRETO N° 8.740, DE 03 DE JUNHO DE 2009, PUBLICADO EM 04 DE JUNHO DE 2009)

• Fica estabelecido que a responsabilidade dos conteúdos das matérias enviadas são de responsabilidade do órgão emissor, competindo 
à Comissão Gestora do DOM, reproduzir fidedignamente as matérias enviadas pelos diversos órgãos da administração Municipal;

• Em caso de a matéria ser rejeitada para publicação, deverá a Comissão Gestora do Diário Oficial do Município, informar ao órgão 
emissor o respectivo motivo, no prazo máximo de 24:00 horas;

• No que concerne a prazo hábil de recebimento para efeito de publicação, as matérias de conteúdo administrativo em geral deverão 
chegar à Comissão Gestora do Diário Oficial, impreterivelmente até às 15:00 horas da véspera da data da publicação;

• Em caso de inobservância ao prazo estabelecido, a matéria será encaminhada à análise no dia seguinte, providenciando-se a 
publicação na edição subsequente;

• As republicações e Retificação ocorrerão somente quando o equívoco comprometer a essência do ato publicado;

• A reclamação quanto a publicação de matéria deverá ser dirigida, por escrito, à Comissão Gestora do Diário Oficial do Município até 
24:00 horas contadas a partir da data de publicação, observando-se o horário de entrega; por motivo de segurança, não serão aceitos 
pedidos de sustação de matéria por telefone ou e-mail, os quais deverão ser encaminhados por meio de ofício ou fax à comissão Gestora 
do Diário Oficial do Município, respeitando os limites de horário;

• No que concerne ao Padrão, as matérias enviadas deveram observar os seguintes aspectos: em CD, DVD ou disquete gravado apenas 
com a matéria a ser publicada, identificando-se o nome do órgão, setor responsável pelo envio e telefone para contato, bem como o 
nome responsável;
I- por e-mail, identificando o nome do órgão, setor, responsável pelo envio e telefone para contato;
II- as matérias enviadas por e-mail, CD, DVD e disquete deverão, obrigatoriamente, ser encaminhadas juntamente com o impresso, 
através de oficio assinado pelo Titular do órgão emissor ou por seu substituto legal;

• Os órgãos Municipais deverão enviar ao Diário Oficial do Município, através de oficio: nome, telefone e numero do celular para contato 
e setores dos responsáveis pelo envio das matérias;

• As páginas deverão ser numeradas, quando o texto contiver mais de uma página;

• Não serão aceitas ou deixarão de serem publicadas, matérias enviadas com formatação em caixa de texto ou de forma que não esteja 
no padrão exigido(ver decreto), ou caso o CD, ou outra mídia, contenha avaria ou defeito que impossibilite a leitura do arquivo ou ainda 
se o e-mail enviado não contiver o correspondente anexo;

• Os arquivos recebidos pela Comissão, após publicação da matéria, terão o seguinte destino:
I – Os Originais impressos permanecerão por 30 (trinta) dias na Comissão Gestora do DOM, após o que serão enviados para reciclagem;
II – Os cds, dvd´s e os disquetes ficarão disponíveis na Comissão até 48:00 horas após a publicação da matéria, devendo o órgão 
emissor ser responsável pelo seu recolhimento.
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